L E I Nº 567/97

                                               AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DESAFE-

                                               TAR ÁREA DO USO PÚBLICO  E  OUTORGAR  TERMO  DE  

                                               CONCESÃO DE DIREITO REAL DE USO.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica desafetada do uso público uma área de 1.930 m², localizada na Rua Terezina, parte da área comunitária da quadra 21 do Loteamento Patrimônio de Campo Novo, matrícula 12.465 do Cartório Imobiliário de Tangará da Serra, tendo os seguintes limites e confrontações:

-ao norte: 38,60m com a rua Terezina;

-ao sul: 38,60m com remanescente da área comunitária da quadra 21 do Loteamento Patrimônio de Campo Novo;

-ao leste: 50,00m com os lotes 5,6,7 e 8 da quadra 200 do Loteamento Nossa Senhora Aparecida;

-a oeste: 50,00m com terreno de propriedade do senhor Mario Paludo.

                                               Art. 2° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Campo Novo do Parecis- APAE, sociedade civil filantrópica, de caráter assistencial e educacional, inscrita no CGC sob o n° 01.657.456/0001-91, a titulo de Direito Real de Uso, com cláusula resolutiva, o imóvel mencionado no artigo 1° desta Lei.

                                               Art. 3°  A área constante do artigo anterior, destina-se exclusivamente a construção de um estabelecimento de ensino para atendimento de alunos com necessidade especiais.

                                               Art. 4°  A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais –APAE, tem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da vigência da presente lei, para a construção da sede da entidade, sob pena de reversão do imóvel ao Patrimônio do Município de Campo Novo do Parecis.

                                               Art. 5° A não observância do artigo 3°, dando ao imóvel fim diverso do estabelecido, o descumprimento de qualquer artigo da presente Lei, ou ainda caso de extinção da entidade, perderá a mesma, as benfeitorias de qualquer natureza que houver implementado no imóvel, e o mesmo reverterá automaticamente ao Patrimônio do Município, sem direito a indenização.

                                               Art. 6° O Poder Executivo Municipal, outorgará Instrumento de Concessão de Direito Real de Uso da referida área em favor da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Campo Novo do Parecis – APAE.

                                               Parágrafo único. O instrumento de Concessão de Direito Real de uso, referido neste artigo anterior, será a título gratuito, de caráter intransferível e perdurará enquanto a área for utilizada para os fins previstos nesta Lei.

                                               Art. 7° A cessionária responderá por todos os encargos civis, administrativos que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.

                                               Art. 8°  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                               Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 28 dias do mês de novembro de 1997.

                                                                                                                 ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

LÚCIA ELAINE MEDEIROS CÓRDOVA

Coordenador de Administração Geral  em exercício

